
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.765 - RS 
(2014/0022360-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDIR ROCHA DE JESUS 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. MATÉRIA RESERVADA AO 
STF. COISA JULGADA. EXISTÊNCIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Conforme ficou consignado na decisão agravada, 
mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, 
uma vez que não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de 
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

2. Não há como aferir eventual violação do art. 467 do 
CPC sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.765 - RS 
(2014/0022360-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VALDIR ROCHA DE JESUS 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por VALDIR ROCHA DE 
JESUS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou o agravo em recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 164, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. 
CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. COISA 
JULGADA MATERIAL. ART. 267, INCISO V, DO CPC.

1. Conquanto em direito previdenciário muitas vezes o rigor 
processual deva ser mitigado, não podem ser ignorados os limites 
expressamente estabelecidos pela legislação processual e, mais do 
que isso, ditados pelos princípios que informam o direito processual e 
o próprio ordenamento, sendo certo que coisa julgada goza de 
expressa proteção constitucional (art. 5º, inciso XXXVI) a bem da 
segurança jurídica, pilar fundamental do estado de direito.

2. Discutido na nova ação período sobre o qual já houve 
pronunciamento judicial que negou a possibilidade de 
reconhecimento da atividade especial, é de ser reconhecida a 
identidade ensejadora do reconhecimento da coisa julgada."

A decisão agravada negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 249, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA RESERVADA AO STF. COISA JULGADA. EXISTÊNCIA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO."

No agravo regimental, o agravante aduz que seu recurso não está a 
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"questionar eventual dispositivo constitucional, mas sim a correta aplicação dos 
artigos 467 e ss do CPC". Ademais, "não há que se falar em ofensa à Súmula nº 7 
do STJ, tendo em vista que o objeto recursal aborda apenas e tão-somente 
questões de direito que estão dissociadas do plano fático, razão pela qual se impõe 
a intervenção desta Egrégia Corte." (fl. 259, e-STJ). 

No mérito, repisa as razões lançadas no recurso especial em sua inteireza.

Pugna, pelo provimento do agravo regimental a fim de que seu apelo 
especial possa ser conhecido e provido.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.765 - RS 
(2014/0022360-7)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA ESPECIAL. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. MATÉRIA RESERVADA AO 
STF. COISA JULGADA. EXISTÊNCIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Conforme ficou consignado na decisão agravada, 
mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, 
uma vez que não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de 
matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

2. Não há como aferir eventual violação do art. 467 do 
CPC sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

De fato, conforme ficou consignado na decisão agravada, mostra-se 
inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, uma vez que não cabe a 
esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta 
Magna. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Da análise das razões do acórdão de origem, conclui-se que este 
interpretou a questão discutida a partir de argumentos de natureza eminentemente fática. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor, litteris 
(fl. 162, e-STJ):

"(...) Assim, tratando o presente pleito de irresignação relativa 
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a pedido em relação ao qual há decisão transitada em julgado 
(reconhecimento como especial do período de 05/03/1997 a 
28/02/2001 - TAURUS FERRAMENTAS S/A), reputando não haver 
direito ao reconhecimento da especialidade do labor exercido no 
período postulado, tem-se que deve ser reformada a sentença que 
não acolheu a preliminar de coisa julgada.

Assim, deve ser reformada a decisão singular, no sentido de 
extinguir a presente demanda sem resolução do mérito, nos termos 
do art. 269, V, do CPC."

Nesse caso, não há como aferir eventual violação do art. 467 e seguintes 
do CPC sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - OFENSA À COISA 
JULGADA - REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA - 
SÚMULA 7/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
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impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).
2. Rever as premissas adotadas pelo julgado proferido pela 

Corte a quo é inviável em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça 

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 262.763/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. 
EXCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ERRO 
MATERIAL. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DE 
OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há que se confundir inexatidão material ou erro de 
cálculo aritmético com a forma ou o critério utilizado para se apurar 
o quanto é devido, sob pena de ofensa à coisa julgada  material. 
Precedentes.

2. Inviável aferir a existência de erro material já afastado pelo 
Tribunal de origem, porque demanda reexame das provas, o que é 
vedado a esta Corte Superior, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Recurso especial improvido."
(REsp 870.368/RN, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, 
julgado em 19.11.2012, DJe de 26.11.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. DUPLICIDADE DE COBRANÇA DA 
VERBA HONORÁRIA. CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTADO. COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, as instâncias ordinárias atestaram a iliquidez e 
incerteza do valor executado em decorrência da duplicidade da 
cobrança da verba honorária, e que os argumentos dos recorrentes 
que reconhecem o excesso de execução corroboram a tese firmada 
na sentença, qual seja, a ausência dos requisitos autorizadores do 
prosseguimento da execução de sentença.

2. A modificação da referida conclusão, de modo a acolher a 
pretensão da recorrente, de que o título goza de liquidez, certeza e 
exigibilidade, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

3. No âmbito de recurso especial, não é admitido novo exame 
dos elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa 
julgada, já afastada pelo Tribunal local, com fundamento em 
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análise das provas colhidas nos autos.
Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AgRg no REsp 1283205/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2012, 
DJe 13/2/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0022360-7 AREsp 470.765 / RS

Números Origem:  50108215920114047108  50151509820114040000  RS-50108215920114047108  
TRF4-50151509820114040000

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR ROCHA DE JESUS
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR ROCHA DE JESUS
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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